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f..EI Nc 4.329. DE 17 DE MARÇO DE 1964 

Texto  omailqcio 	 Estatui Normas Gerais de Direito Financeiro para 
Mensacem de veto 	 elaboração e contrôle dos orçamentos e balanços da 

União, dos Estados. dos Municípios e do Distrito 
Partes inarffidas pelo Congresso Nacional 	 Federal. 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

DISPOSIÇÃO PRELIMINAR 

Art. 1° Esta lei estatui normas gerais de direito financeiro para elaboração e contrôle dos orçamentos e balanços 
da União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal, de acôrdo com o disposto no art. 5*. inciso XV letra b.  
Consitzficáo Federal. 

TÍTULO I 

Da Lei de Orçamento 

CAPÍTULO I 

Disposições Gerais 

Art. 2' A Lei do Orçamento conterá a discriminação da receita e despesa de forma a evidenciar a política 
económica financeira e o programa de trabalho do Govêrno. obedecidos os princípios de unidade universalidade e 
anualidade. 

§ 	Integrarão a Lei de Orçamento: 

I - Sumário geral da receita por fontes e da despesa por funções do Govêrno. 

II - Quadro demonstrativo da Receita e Despesa segundo as Categorias Econômicas. na  forma do Ai-wm, nQ 1- 

!I! - Quadro discriminativo da receita por fontes e respectiva legislação; 

IV - Quadro das dotações por órgãos do Govêmo e da Administração. 

§ 2° Acompanharão a Lei de Orçamento: 

1- Quadros demonstrativos da receita e planos de aplicação dos fundos especiais: 

II - Quadros demonstrativos da despesa, na forma dos Anexos nes 6 a 9; 

- Quadro demonstrativo do programa anual de trabalho do Govêmo, em têrmos de realização de obras e de 
prestação de serviços. 

Art. 3° A Lei de Orçamento compreenderá fedas as receitas, inclusive as de operações de crédito autorizadas em 
lei. 

Parágrafo único. Não se consideram para os fins deste artigo as operações de crédito por antecipação da receita, 
as emissões de papel-moeda e outras entradas compensatórias. no ativo e passivo financeiros. 	i Uerc rejeitado no 
D. D. 05/05.964 

Art. 4° A Lei de Orçamento compreenderá tôdas as despesas próprias dos órgãos do Govêrno e da administração 
centralizada, ou que. por intermédio dêles se devam realizar, observado o disposto no artigo 2 0. 

Art. 5° A Lei de Orçamento não consignará dotações globais destinadas a atender indiferentemente a despesas de 
pessoal, material, serviços de terceiros, transferências ou quaisquer outras. ressalvado o disposto no artigo 20 e seu 
parágrafo único. 

Art. 6° Tôdas as receitas e despesas constarão da Lei de Orçamento pelos seus totais. vedadas quaisquer 
deduções. 
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§ 4° As cessões de direitos creditórios realizadas nos termos deste artigo não se enquadram nas definições de 
que tratam os  incisos III e IV do art. 2g e o art 37 na Le) Ct-.Tnplernenter dr' 101.  de 4 de maio de 2000 (Lei de 
Responsabilidade Fiscal), sendo consideradas operação de venda definitiva de patrimônio público. 	/incluido  avia Lei 
Complementar nu 208 de 20242_ 

§ 5° As cessões de direitos creditórios tributários são consideradas atividades da administração tributária, não se 
aplicando a vedação constante do inciso IV do art. 167 da Constituição Federal aos créditos originados de impostos, 
respeitados os §§ 2° e 3° deste artigo. (Incluído  peia Lei Complementar n° 208 de 2024) 

§ 6° A receita de capital decorrente da venda de ativos de que trata este artigo observara o disposto no 	de 
Lei Ci)nit,"lementar ri° 101. de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), devendo-se destinar pelo menos 50% 
(cinquenta por cento) desse montante a despesas associadas a regime de previdência social, e o restante. a despesas 
com investimentos, (Incluído  pc.12 Lei Complementar n'  20.  de 2024 

§ 7° A cessão de direitos creditórios de que trata este artigo poderá ser realizada por intermédio de sociedade de 
propósito específico. criada para esse fim pelo ente cedente. dispensada. nessa hipótese. a licitação. (incluído  pela Lei 
Complementar n`'  208.  de 2024) 

§ 8° É vedado a instituição financeira controlada pelo ente federado cedente: 	(Incluído  pela Lei Complementar 
n" 208, de 2024;  

I - participar de operação de aquisição primária dos direitos creditórios desse ente; 	¡incluído  pela Lei 
Como/ementar n° 208.  de 2024) 

11- adquirir ou negociar direitos creditõrios desse ente em mercado secundário: (incluido  pela Lei Complementar 
n° 208.  de 2024) 

iII - realizar operação lastreada ou garantida pelos direitos creditórios desse ente. 	(Incluído pela Lei 
Complementar 208.  de 20241 

§ 9° O disposto no § 8° deste artigo não impede a instituição financeira pública de participar da estruturação 
financeira da operação. atuando como prestadora de serviços. (incluído peia Lei Complementar n' 208. de 2024 

§ 10. A cessão de direitos creditórios originados de parcelamentos administrativos não inscritos em dívida ativa é 
limitada ao estoque de créditos existentes até a data de publicação da respectiva lei federal, estadual. distrital ou 
municipal que conceder a autorização legislativa para a operação. (Incluído  pela Lel C.,Qmplerrentar n° 208 de 2024) 

TÍTULO V 

DOS CRÉDITOS ADICIONAIS 

Art. 40. São créditos adicionais as autorizações de despesas não computarias ou insuficientemente dotadas na Lei 
de Orçamento. 

Art. 41. Os créditos adicionais classificam-se em: 

- suplementares. os destinados a refõrço de dotação orçamentária. 

11 - especiais. os destinados a despesas para as quais não haja dotação orçamentária especifica.  

111 - extraordinários, os destinados a despesas urgentes e imprevistas, em caso de guerra. comoção intestina ou 
calamidade pública. 

Art. 42. Os créditos suplementares e especiais serão autorizados por lei e abertos por decreto executivo. 

Art. 43. A abertura dos créditos suplementares e especiais depende da existência de recursos disponíveis para 
ocorrer á despesa e será precedida de exposição justificativa. 	 (Veto rejeitado  no DOU, de 5.5.19641 

§ 1° Consideram-se recursos para o fim dêste artigo. desde que não comprometidos: 	 (Veto rejeitado no 
DOU. de 5.5.1954i 

I - o superavit financeiro apurado em balanço patrimonial do exercício anterior: 	(Veto rejeitado no DOU.  de 
5.5,1954 

II - os provenientes de excesso de arrecadação: 	Veio recitado no DOU.  de 5.5.1984) 

- os resultantes de anulação parcial ou total de dotações orçamentárias ou de créditos adicionais, autorizados 
em Lei: 	(Veto reiedado  no DOU.  de 5.5.1964) 

https://www.pánalto.gov.br/ccivii_03/1eis/14320.htm#:—:text=LEI No 4.320%2C DE 17 DE MARÇO DE 1964&text-Estatui Nor... 	10/20 



--• 14/01/2025. 09:45 	 [4320 

iV - o produto de operações de crédito autorizadas. em forma que juridicamente possibilite ao Poder Executivo 
realizá-las. 	(Vele rele,,ilacio no DOU.  de 5.5.1964) 

§ 2° Entende-se por superavit financeiro a diferença positiva entre o ativo financeiro e o passivo financeiro, 
conjugando-se. ainda, os saldos dos créditos adicionais transferidos e as operações de crédito a êles vinculadas. 
íVft(_? f•eedar_it? "K.: DOU.  de 5.5. 1964 

§ 3° Entende-se por excesso de arrecadação, para os fins dêste artigo, o saldo positivo das diferenças 
acumuladas mês a mês. entre a arrecadação prevista e a realizada. considerando-se. ainda. a tendência do 
exercício. 	 Votr) reiedado no DOU.  de 5.5 1964) 	 (Vide Lei nc 6.343. de 1976) 

§ 	Para o fim de apurar os recursos utilizáveis. provenientes de excesso de arrecadação. deduzir-se-á a 
importância dos créditos extraordinários abertos no exercício. 	(Veto rejeitado no DOU de 5.5. '95.4 

Art. 44. Os créditos extraordinários serão abertos por decreto do Poder Executiva, que dêles dará imediato 
conhecimento ao Poder Legislativo. 

Art. 45. Os créditos adicionais terão vigência adstrita ao exercício financeiro em que forem abertos. salvo expressa 
disposição legal em contrário. quanto aos especiais e extraordinários. 

Art. 46. O ato que abrir crédito adicional indicará a importância;  a espécie do mesmo e a classificação da despesa. 
até onde fôr possível 

TiTULO VI 

DA EXECUÇÃO DO ORÇAMENTO 

CAPÍTULO I 

Da Programação da Despesa 

Art. 47. Imediatamente após a promulgação da Lei de Orçamento e com base nos limites nela fixados, o Poder 
Executivo aprovará um quadro de cotas trimestrais da despesa que cada unidade orçamentária fica autorizada a utilizar. 

Art. 48. A fixação das cotas a que se refere o artigo anterior atenderá aos seguintes objetivos:  

a) assegurar às unidades orçamentárias. em tempo útil. a soma de recursos necessários e suficientes a melhor 
execução do seu programa anual de trabalho: 

b) manter, durante o exercício. na medida do possível. o equilíbrio entre a receita arrecadada e a despesa 
realizada, de modo a reduzir ao mínimo eventuais insuficiências de tesouraria. 

Art. 49. A programação da despesa orçamentária. para feito do disposto no artigo anterior, levará em conta os 
créditos adicionais e as operações extra-orçamentárias. 

Art. 50. As cotas trimestrais poderão ser alteradas durante o exercício. observados o limite da dotação e o 
comportamento da execução orçamentária. 

CAPITULO II 

Da Receita 

Art. 51. Nenhum tributo será exigido ou aumentado sem que a lei o estabeleça. nenhum será cobrado em cada 
exercício sem prévia autorização orçamentária. ressalvados a tarifa aduaneira e o impõsto lançado por motivo de guerra. 

Art 52. São objeto de lançamento os impostos diretos e quaisquer outras rendas com vencimento determinado em 
lei. regulamento ou contrato. 

Art. 53. O lançamento da receita é ato da repartição competente, que verifica a procedência do crédito fiscal e a 
pessoa que lhe é devedora e inscreve o débito desta. 

Art. 54. Não será admitida a compensação da obrigação de recolher rendas ou receitas com direito creditório 
contra a Fazenda Pública. 

Art. 55. Os agentes da arrecadação devem fornecer recibos das importâncias que arrecadarem. 

§ 1° Os recibos devem conter o nome da pessoa que paga a soma arrecadada, proveniência e classificação. bem 
como a data e assinatura do agente arrecadador. 	 (Veto rejww-io fn-. DOU, de 5 5.1 i•,-;6' 

§ 2°  Os recibos serão fornecidos em uma única via. 
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EMENDA ADITIVA N.° 01/2025 AO PL 003/2025 

Artigo 1°. Fica acrescentado o §único ao Artigo 4" do PL 003/2025 com a seguinte 
redação: 

"Artigo 4". (...) 
§ ÚNICO. Os jazigos destinados aos sepultamentos determinados pelo Poder 
Público seguirão o mesmo padrão de construção e manutenção que os jazigos 
particulares, não podendo haver nenhuma espécie de diferenciação." 

Comissão de Justiça 

CÂMARA MUNICIPAL DE VARGINHA 
Praça Governador Benedito Valadares, n°11, Centra 37002-020, Varginha - MG 


